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PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 043/2024 

Parecer Jurídico, Lei 14.133/21, Decreto Municipal 045/2023, 

Dispensa de Licitação, Art. 75, II da NLLC, Dispensa de Licitação 

na forma Eletrônica, Art. 65, III c/c Art. 67, §1º do Decreto 

Municipal 045/2023. 

 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021  

✔ Decreto Municipal nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021. 
 
Definição do objeto: 
Contratação da empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, em atendimento a demanda do Corpo 
de bombeiros de Rio das Antas, conforme condições constantes. 

 
 

TEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

1  Açúcar refinado emb. 1 kg. Und 25 R$4,20 

2  Azeite de oliva tipo extra virgem emb. 500ml Und 12 R$23,14 

3  Arroz parboilizado, classe longo fio, tipo 1, agulhinha, 
emb. de 1kg 

Und 80 R$4,78 

4  MANTEIGA 500GR COM SAL Und 50 R$23,64 

5  Extrato de tomate emb 340g Und 100 R$5,65 

6  Feijão Preto tipo 1, emb. 1kg Und 80 R$7,36 

7  PÃO FATIADO 400g Und 700 R$8,55 

8  LEITE  INTEGRAL ESTERILIZADO (UHT) EM CAIXA 
EMB. 1L 

Und 500 R$4,39 

9  Macarrão tipo espaguetti ou penne, com ovos, emb. de 
500g 

Und 120 R$4,97 

10  Óleo de soja refinado, emb . pet 900 ml Und 50 R$7,26 

11  SAL REFINADO IODADO 1 KG Und 40 R$2,30 

12  Bandeja de ovos de galinha, contendo 30 ovos Bandeja 50 R$17,00 

13  ACHOCOLATADO EM PÓ - EMB. 400G Und 40 R$5,91 

14  CAFE EM PO TORRADO E MOIDO EMB. DE 500G Und 60 R$14,23 

15  Lombo Suíno KG 100 R$18,29 

16  CARNE BOVINA DE COXÃO MOLE, CORTADA EM 
BIFES 

KG 100 R$33,09 

17  Filé de peito de frango KG 100 R$14,50 

18  CARNE DE FRANGO COXA E SOBRECOXA 1KG KG 100 R$9,57 

19  PRESUNTO FATIADO 200g Und 400 R$10,13 

20  QUEIJO FATIADO 150G Und 534 R$10,02 

21  FILTRO PARA   CAFÉ   Nº   103.   CAIXA   C/   30 
UNIDADES. 

Und 10 R$3,98 

22  ALHO Kg 15 R$23,36 

23  Banana caturra Kg 200 R$4,05 

24  Batata tipo inglesa Kg 200 R$3,62 

25  Cebola branca, tam. Médio com casca Kg 200 R$3,64 

26  Cenoura especial, sem folhas, tam. médio Kg 100 R$3,57 

27  Maça nacional gala ou fugi Kg 200 R$6,78 

28  Tomate tipo salada Kg 150 R$8,17 

Total R$36.810,86. 
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1.2. Natureza do Objeto: 
1.2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024 com início do(a) Assinatura do Contrato 

ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no inciso II do Art 75 da Lei nº 14.133, de 01 

de Abril de 2021, Decreto nº 11.317 de 2022, Inciso Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 

2.2. A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda. “Justifica-se a 

aquisição de gêneros alimentícios destinados à Secretaria de Administração, Corpo de Bombeiros e Polícia Civil e Militar, 

visando garantir a adequada alimentação dos servidores e colaboradores dessas instituições. Tal iniciativa é fundamentada 

em diversos pontos relevantes que impactam diretamente na eficiência e bem-estar de nossos profissionais, contribuindo para o 

pleno funcionamento e desempenho de suas atribuições. ”  

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, 

§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. A solução proposta é a contratação de empresa especializada para fornecimento de Generos 

Alimenticios. 

3.2. Tal demanda foi prospectada por meio do Documento de Formalização de Demanda e demais 

anexos. 

3.3. A contratada fica obrigada a realizar a prestação dos serviços/fornecimento conforme definido na 

contratação. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1. O serviço tem natureza de serviços não contínuos ou contratados por escopo, tendo em vista que 

impõem ao contratado o dever de realizar o fornecimento específico em período predeterminado. 

4.2. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 75, inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.3. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações 

da contratada como requisito previsto em lei especial. 

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

4.6. O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, com fundamento no 

Artigo 95, inciso I, e II da Lei Federal nº14.133/2021. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até no máximo 03 (três) dias contados do(a) Autorização de 
Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no endereço discriminado na Ordem de Serviço. 
5.1.1.1. O prazo de entrega poderá ser reduzido de acordo com o interesse público devidamente 
justificado pela autoridade competente. 
5.1.2. A empresa vencedora deverá realizar o transporte dos gêneros alimentícios para as Unidades 
Solicitantes. 
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5.1.3. O fornecimento dos gêneros ocorrerá em horário comercial, de segunda a sexta-feira e, 
excepcionalmente, aos sábados e domingos e feriados, a critério da administração, em virtude da 
necessidade do produto, devendo ser realizada em posto da contratada (s) ou nas dependências da Unidade 
(s) e Secretaria (s) Requisitante (s), todas as despesas referentes à frente, transporte, entrega, carga e 
descarga dos materiais até o local de armazenamento, serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
contratada.  
5.1.4. A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais deverão ser 
rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, devendo o contratado 
apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal, quando do pagamento.  
5.1.5. A empresa deverá oferecer e utilizar os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão 
e fiscalização da regularidade e correção do fornecimento do produto, com autorização expressa do setor 
responsável. 
5.1.6. Os produtos deverão obedecer ás exigências legais, normas do fabricante, padrões de qualidade e 
demais legislações correlatas. 
5.1.7. A qualidade dos produtos fornecidos é de inteira responsabilidade do contratado. 
5.1.8. Os produtos fornecidos devem ser de boa qualidade e procedência comprovada. Os 
produtos/materiais, serão entregues na presença do fiscal do contrato, que rejeitará, no todo ou em parte, 
o objeto que estiver em desacordo com este instrumento ou apresentar vícios, defeitos ou incorreções, 
devendo efetuar as correções necessárias ou substituição do bem, em um prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação pela Contratante.  
5.1.9. Os itens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma que não sejam danificados 
durante as operações de transportes e descarga no local de entrega.  
5.1.10. Os itens cotados deverão ser de primeira qualidade, novos e estar rigorosamente de acordo com 
as especificações exigidas, obedecendo necessariamente s normas estabelecidas pelo órgão fiscalizador 
competente, e atender eficazmente finalidade que dele naturalmente se espera. 
5.1.11. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.1.12. A proponente vencedora dever responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 
terceiros/Município referente entrega do item, assumindo os gastos e despesas que se fizerem necessários 
para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela solicitante.  
5.1.13. O transporte e despesas relativas a entrega correrá por conta da contratada, eximindo o 
município de quaisquer responsabilidades.  
5.1.14. Entregar o objeto nas quantidades solicitadas, dentro do prazo e no local estabelecido, conforme 
solicitação emitida pelo Setor.  
5.1.15. Quanto à entrega, as frutas, verduras e legumes deverão apresentarem-se no geral: 
5.1.16. Isentos de substâncias terrosas; 
5.1.17. Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 
5.1.18. Sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens; 
5.1.19. Não estarem murchos, danificados, estragados, excessivamente maduros ou verdes ou qualquer 
outro dano que prejudique a segurança alimentar; 
5.1.20. Isentos de odor e sabor estranhos; 
5.1.21. Isentos de enfermidades. 
5.1.22. Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas, para que não 
danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização. 
5.1.23. Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de 
correções do fornecimento correrão exclusivamente às expensas do contratado. 
5.1.24. Os produtos ofertados deverão ser compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas), e/ou ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), e/ou INMETRO 
(Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), quando aplicável. 
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5.1.25. Por ocasião do recebimento dos materiais, a Secretaria solicitante, por intermédio de 
funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de 
rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações dos objetos licitados, 
obrigando-se a proponente vencedora a promover as devidas substituições. 
5.1.26. Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido neste edital obriga a licitante vencedora a 
substituir o produto imediatamente após a notificação/comunicação, arcando única e exclusivamente com 
todos os custos e ônus (independentemente de sua natureza sem prejuízo da aplicação das medidas 
legais/editalícias/contratuais aplicáveis à espécie. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
Do Recebimento: 
6.1. A arte para a confecção dos itens, bem como logotipos e mais detalhes necessários, ser fornecida 
pela Secretaria de Educação.  
6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
6.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
6.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
6.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 
6.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
6.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
6.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
6.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c 
art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
6.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
6.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
6.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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6.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
6.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
6.17. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
6.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
6.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
6.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
6.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.23. Liquidação 
6.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.25. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
6.26. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
6.26.1.1.O prazo de validade 
6.26.1.2.A data da emissão 
6.26.1.3.Os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.26.1.4.O período respectivo de execução do contrato; 
6.26.1.5.O valor a pagar; e 
6.26.1.6.Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.27. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
6.28. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 
6.29. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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6.30. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
6.31. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.32. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
6.34. Prazo de pagamento 
6.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
6.36. Forma de pagamento 
6.36.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.36.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.36.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.36.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.36.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um 

dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021), que culminará com a seleção da proposta de MENOR 

PREÇO UNITÁRIO. 

7.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.4 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

7.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

7.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
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7.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

7.8. O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

necessárias para o cumprimento das obrigações e do objeto da licitação (conforme modelo do Anexo deste 

Termo de Referência). 

7.9. Previamente à celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá verificar 

o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
7.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.11. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.12. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.13. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

7.14. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor poderá ser verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.15. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.17. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.18. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 
8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, podendo 

ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa 

de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital.  

8.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e 

ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  

8.4. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 

tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.  

8.5. O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente 

prestados e peças entregues, devendo ser descontados valores correspondentes a serviços não prestados, 

ainda que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado.  

8.6. Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas do edital 

de credenciamento no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 

 
9. DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 

fiscalização dos serviços contratados. 

9.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

9.3. Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de Demanda) em anexo, 

nos termos da Lei Federal 14.133/21, em portaria específica o(a) servidor(a) Andreia Ramos. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas. 

10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Compete à contratante:  
11.1. Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, com 

esclarecimento de eventuais dúvidas.  



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS  

RUA DO COMÉRCIO, 780, CENTRO – CEP: 89.550-000.  

FONE/FAX: (49) 3564-0125  

 

10 

Rua do Comércio, nº 780, Centro, Rio das Antas/SC. CEP 89.550-000. Fone: (49) 3564-0125. 
E-mail: juridico@riodasantas.sc.gov.br 

11.2. Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos serviços.  

11.3. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 

 
12. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

12.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 

pertinente a este Contrato:  

I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do CONTRATADO;  
II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei Federal n. 
14.133/2021;  
III - Fiscalizar-lhe a execução;  
IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
13. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

13.1. Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo modificar, 

adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em consonância com os objetivos 

estabelecidos, mediante termo aditivo competente e de conformidade com o artigo 124 e seguintes da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 

 
14. DAS PENALIDADES 

14.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos 

incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

14.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 

primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre 

o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos 

valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.  

14.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes 

sanções:  

a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) anos, nos 
casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
14.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de qualquer 

penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  

14.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 

maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Licitação.  

14.6. As sanções previstas nas alíneas A, C e D das cláusulas deste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 

 
15. DOS FISCAIS DE CONTRATO  

15.1. Ficam designados como fiscais deste instrumento Egon de Oliveira, conforme indicação do(s) 

Documento(s) de Formalização de Demanda. 

 
16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas atinentes a este processo correrão às contas das seguintes dotações orçamentárias 

específicas do orçamento de 2024: 

Código Reduzido: 300 
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Órgão: 2 - PODER EXECUTIVO - UG-PREFEITURA 
Unidade: 11 - Coordenadoria Munic. de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC 
Ação: 2118 - Manut.de serv.de prevenção, combate a sinistros, busca e salvamento de pessoas, bens e 
outros, cfme conv. c/ 
BOMBEIROS MILITARES 
Vínculo: 250070000000 - Recursos Ordinários 
Subelemento: 3339030070000000000 - Gêneros de alimentação 

 

É o relato. Passo a examinar 

        

              Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, 

os elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este 

órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-

se na conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria requerente 

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

 

              A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 

ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada 

 

              Devemos esclarecer que cabe a está Assessoria, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos 

praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a luz do que 

dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso. Importante repisar que 

diante da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes realize eventualmente sugestões de 

atuação, se adotará a premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos 

específicos imprescindíveis para a adequação às necessidade da Administração, observando os 

requisitos legalmente impostos. 

 

              A realização de procedimento licitatório, por força do art. 37, XXI da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 é regra para a Administração Pública, que deve escolher 
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seus fornecedores ou prestador de serviços mediante prévio processo licitatório, assegurando 

condições de igualdade para as pessoas que do certame queiram participar. 

 

              A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a obrigatoriedade de licitação 

para as contratações realizadas pela Administração Pública: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.” 

                 

                 A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do 

princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 5º, I), pelo 

qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros 

sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da 

finalidade pública. Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio 

e do favoritismo. Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação representa, 

portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação 

de igualdade". 

 

 

              Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio 

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos 

casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

 

             Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que 

a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de 

forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 
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De início, cumpre esclarecer aqui que o presente parecer somente poderá ser usado nos 

casos em que a contratação se enquadre no Art. 75, I e II da 14.133/21.   

 

Art. 75. É dispensável a licitação:  

 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores;  

 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;    

 

 

Além da contratação se enquadrar nos incisos supracitados da NLLC, deverá também está 

regulamentada entre os Arts. 67 e 70, do Decreto Municipal 045/2023: 

 

Art. 67. As contratações diretas por dispensa de licitação 

fundamentadas nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, serão realizadas preferencialmente por meio da dispensa 

eletrônica. 

 

§ 1º O procedimento de dispensa eletrônica está dispensado para as 

pequenas compras ou a prestação de serviços de pronto pagamento, nos 

termos do § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

§ 2º A dispensa eletrônica será formalizada mediante a publicação de 

Aviso de Dispensa Eletrônica que deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 

 

I – especificação do objeto; 
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II – quantidades e preço de cada item;  

 

III – local e prazo de entrega do bem, serviço ou obra; 

 

IV – condições da contratação; 

 

V – data, horário, endereço eletrônico e sistema que ocorrerá o 

procedimento;  

 

VI – minuta do contrato, se for o caso; 

 

VII – condições prévias ao exame de habilitação;  

 

VIII – documentos de habilitação;  

 

IX – critério de avaliação das propostas;  

 

X – descrição das irregularidades e sanções por inexecução total ou 

parcial, às quais estará sujeito o contratado;  

 

§ 3º O procedimento de dispensa eletrônica será divulgado no site oficial 

do Município e no PNCP, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.  

 

Art. 68. Encerrado o período para apresentação do preço e ordenada a 

classificação das propostas, de acordo com o critério de julgamento 

estabelecido no Aviso de Dispensa Eletrônica, o agente de contratação 

responsável pelo processo deverá verificar a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar em relação à adequação do objeto às 

especificações técnicas de qualidade dispostas no Aviso de Dispensa 

Eletrônica, assim como em relação à compatibilidade do preço quanto 

ao valor estimado para a contratação, se houver. 
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 § 1º Verificado que o melhor preço está acima do valor máximo definido 

para a contratação, se for o caso, o agente de contratação poderá 

negociar condições mais vantajosas junto ao melhor classificado e, 

restando desclassificado, igualmente em relação aos demais interessados, 

obedecendo à ordem de classificação inicialmente estabelecida.  

 

§ 2º Caso inexitosa a negociação prevista no § 1º e verificado que há nos 

autos propostas de preços com valores inferiores ao identificado na fase 

de lances, o agente de contratação analisará a proposta da empresa que 

apresentou o menor preço na fase de planejamento, considerando-se os 

requisitos de qualidade, prazo e demais condições fixadas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica.  

 

§ 3º Concluído o julgamento, inclusive com a realização de negociação 

prevista nos §§ 1º e 2º, o agente de contratação irá declarar o vencedor e 

elaborar o termo de dispensa para assinatura.  

 

Art. 69. Não comparecendo interessados na dispensa eletrônica, o 

agente de contratação poderá: 

 

I – republicar o procedimento;  

 

II – valer-se de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas 

no Aviso de Dispensa Eletrônica.  

 

Art. 70. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, deverá ser observado o somatório do que for despendido no 

exercício financeiro, por objetos de mesma natureza, entendidos como 

tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
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Parágrafo único. Considera-se mesmo ramo de atividade a participação 

econômica do mercado, identificada pelo agrupamento de subclasse da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE. 

 

 

Ademais, vale lembrar que os limites estabelecidos na lei serão anualmente por meio de 

decreto, sendo esses atualizados atualmente pelo Decreto 11.871/2023. ATUALIZAÇÃO DOS 

VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021  

 

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO Art. 6º, caput, inciso 

XXII R$ 239.624.058,14 (duzentos e trinta e nove milhões 

seiscentos e vinte e quatro mil cinquenta e oito reais e quatorze 

centavos). 

Art. 37, § 2º R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenta e nove mil 

quatrocentos e trinta e seis reais e oito centavos). 

 Art. 70, caput, inciso III R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenta e 

nove mil quatrocentos e trinta e seis reais e oito centavos). 

Art. 75, caput, inciso I R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil 

oitocentos e doze reais e dois centavos). 

 Art. 75, caput, inciso II R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil 

novecentos e seis reais e dois centavos).  

Art. 75, caput, inciso IV, alínea “c” R$ 359.436,08 (trezentos e 

cinquenta e nove mil quatrocentos e trinta e seis reais e oito 

centavos). 

 Art. 75, § 7º R$ 9.584,97 (nove mil quinhentos e oitenta e quatro 

reais e noventa e sete centavos). 

Art. 95, § 2º R$ 11.981,20 (onze mil novecentos e oitenta e um reais 

e vinte centavos). 

 

Sendo assim, para a realização da dispensa de licitação de forma eletrônica deverá a 

administração se atentar ao disposto no Art. 66 do Decreto 045/2023 bem como o disposto no 

Art. 72 da NLLC, vejamos: 
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Art. 66. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes elementos: 

 

I – documento de formalização de demanda, de acordo com o Anexo 

III deste Decreto contendo no mínimo:  

 

a) justificativa da necessidade da contratação; 

 

b) descrição sucinta do objeto; 

 

c) quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa 

de consumo anual; 

 

d) estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de 

procedimento simplificado;  

 

e) demonstração de compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários; 

 

f) previsão de prazo para fornecimento do bem ou serviço;  

 

g) indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da 

despesa;  

 

II – minuta do contrato, se for o caso; 

 

III – estudo técnico preliminar, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo, análise de riscos, demais pareceres técnicos, se for o 

caso; 
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IV – razão de escolha do contratado; 

 

V – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;  

 

VI – autorização da autoridade competente;  

 

VII – parecer jurídico, o qual pode ser dispensado nos termos deste 

Decreto. § 1º A elaboração do estudo técnico preliminar e análise de 

riscos será opcional nos seguintes casos:  

 

I – contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se 

enquadrem nos limites do incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, independente da forma de contratação; 

 

II – dispensas de licitação previstas nos incisos III, VII e VIII do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

 

III – contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, 

quando a simplicidade do objeto ou o modo de seu fornecimento puder 

afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o 

que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização 

da demanda. 

 

§ 2º Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a previsão 

de recursos orçamentários, nos termos da alínea “e” do caput, quando 

da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 

§ 3º Quando for necessária a elaboração do Estudo Técnico Preliminar 

─ ETP, deverão ser observadas as regras do disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 115 deste Decreto.  
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei;  

 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos;  

 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;  

 

VI - razão da escolha do contratado;  

 

VII - justificativa de preço;  

 

VIII - autorização da autoridade competente.  

 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 
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Ademais, para a formação do valor estimado da contratação, e posterior enquadramento 

no limite para dispensa de licitação de forma simplificada ou eletrônica, deverá ser seguido 

obrigatoriamente o que trata o Art. 23, §1º da NLLC, bem como o previsto no Art. 31 do 

regulamento municipal. 

 

Lei 14.133/2021: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 

com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 

parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 

em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP);  

 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente;  

 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 

de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 

que contenham a data e hora de acesso;  
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IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

 

Decreto Municipal 045/2023:  

 

Art. 31. A pesquisa de preço para fins de determinação do preço 

estimado, em processo licitatório e na contratação direta, para a aquisição 

de bens e contratação de serviços em geral terá prazo de validade de 6 

(seis) meses e será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros, de forma combinada ou não: 

 

I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como painel de preços, 

banco de preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 

atualização de preços correspondente;  

 

II – contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente;  

 

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados 

no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
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meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 

convocatório, contendo a data e hora de acesso;  

 

IV – pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

 

V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a 

data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano 

anterior à data de divulgação do edital, conforme regulamento a ser 

instituído pela União.  

 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I a 

III, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos 

autos.  

 

§ 2º Qualquer que seja o parâmetro utilizado, deve ser comprovado por 

juntada aos autos de documentos comprobatórios, ainda que se trate de 

manifestação de desinteresse de ofertar cotação.  

 

§ 3º O servidor público que realizar a pesquisa de preços responsabiliza-

se funcionalmente pela informação produzida nesta etapa, devendo 

atenção aos riscos de orçamentos incompatíveis aos padrões de mercado 

e que podem culminar com aquisições não vantajosas.  

 

§ 4º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos 

termos do inciso IV deste artigo, deverá ser observado: 

 

I – prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 

complexidade do objeto a ser licitado;  
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II – obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:  

 

a) descrição do objeto, valor unitário e total;  

 

b) número do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou do Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente;  

 

c) endereço e telefone de contato;  

 

d) data de emissão;  

 

e) aplicativos de conversa oficial da empresa pesquisada; 

 

 III – registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de 

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como 

resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. (Grifo nosso) 

 

  

               A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de 

Demanda. “Justifica-se a aquisição de gêneros alimentícios destinados à Secretaria de 

Administração, Corpo de Bombeiros e Polícia Civil e Militar, visando garantir a adequada 

alimentação dos servidores e colaboradores dessas instituições. Tal iniciativa é 

fundamentada em diversos pontos relevantes que impactam diretamente na eficiência e 

bem-estar de nossos profissionais, contribuindo para o pleno funcionamento e 

desempenho de suas atribuições. 

 

Considerando que será inaugurado a nova sede da Polícia Militar de Rio das Antas, se faz 

necessário a aquisição desses móveis para a estruturação da nova sede” 

 

 Sendo assim, após os procedimentos acima especificados, os quais estão 

regularmente em anexo, foi verificado que o preço estimado da contratação buscada pela 
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administração municipal totaliza o valor de R$ 36.810.86, portanto, estando bem abaixo 

do limite especificado no Art. 75, II da NLLC. 

 

Nesse sentido, não havendo qualquer óbice para a realização da dispensa de licitação de 

forma eletrônica.   

 

Por fim, foi possível verificar nos autos do processo administrativo que foi juntado, 

objetivamente: Documento de formalização de demanda, termo de referência, formulário de 

pesquisa de preços e autorização da autoridade competente, estando apto o processo para que 

seja realizado as próximas etapas.   

 

DISPOSITIVO   

 

Ante todo o exposto, com base no Decreto Municipal 045/2023 e Lei 14.133/21, 

essa assessoria jurídica manifesta-se de forma favorável a utilização da dispensa de 

licitação de forma eletrônica, para a realização da contratação do objeto da presente 

demanda 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

         Rio das Antas/SC, 05 de março de 2024 

 

Gilbert Da Silva  

Procurador 

OAB/SC nº 044.253 
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